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RESUMO 

 

O presente trabalho trata-se de uma pesquisa qualitativa, de estudo dos 

instrumentos que fazem parte do processo de avaliação, seus significados e 

possíveis dificuldades encontradas no universo da Secretaria Municipal de Educação 

de Betim/MG, na Diretoria Pedagógica de Educação Infantil. 

O desenvolvimento segue uma linha de entendimento sobre as concepções 

construídas ao longo da história, de infância, de criança, currículo, avaliação, para 

finalmente conhecer o processo de construção dos instrumentos de avaliação 

desenvolvidos pela Secretaria Municipal de Educação de Betim/MG, na Diretoria 

Pedagógica de Educação Infantil. 
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INTRODUÇÃO 

 

“...estudar a avaliação é entrar na análise de toda a pedagogia que se pratica.” 
Sacristán (1998, p.295) 

Conforme Catarina Moro e Lívia Fraga Vieira (2014) a avaliação na educação infantil 

vive um momento de tensões sobre o entendimento “de como avaliar 

(procedimentos, métodos) e do que avaliar”, sendo tema de pauta para discussões 

na política nacional.  

Atualmente no município de Betim estamos vivenciando um processo de 

sistematização de instrumentos que auxiliem o processo pedagógico de avaliação 

das instituições de Educação Infantil. No interior da Diretoria Pedagógica de 

Educação Infantil – Rede Pública, local em que trabalho, o tema avaliação e a 

construção de instrumentos que pudessem contribuir com a prática realizada nas 

instituições, se tornou uma realidade, com tensões, dúvidas, reflexões e 

reconstruções. A avaliação aqui citada se refere aos instrumentos e procedimentos 

que o professor irá utilizar para perceber o desenvolvimento das crianças. 

A diretoria em questão compõe o quadro da Secretaria Municipal de Educação de 

Betim, sendo um total de 06 Diretorias, 02 de educação infantil (pública e 

conveniada) e 04 de ensino fundamental. 

Temos como principal objetivo contribuir para a construção da política de 

atendimento a criança de 0 a 5 anos atendidas nas instituições públicas e 

conveniadas do município. Nossas principais competências são: a) assessorar, 

acompanhar e avaliar o atendimento a criança nas instituições, b) promover 

formação continuada para os profissionais da rede, c) encaminhar crianças/famílias, 

quando necessário, para a rede sócio assistencial e órgãos de proteção de crianças, 

d) assessorar, acompanhar e avaliar a escrita escolar, e) promover, acompanhar os 

processos de autorização e credenciamento das instituições, f) acompanhar e 

encaminhar para o Recursos Humanos as demandas de lotação de servidores 

públicos, g) encaminhar solicitações de vagas, entre outras. 

Durante assessoria realizada pelos componentes da equipe e também nas 

formações para os coordenadores pedagógicos, foi percebido a necessidade de um 
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instrumento que pudesse contribuir para a percepção da prática e que fornecesse 

subsídios para o planejamento tanto do professor como do coordenador pedagógico. 

Assim no ano de 2013 construímos dois instrumentos: o diagnóstico e o portifólio1. 

Esses são utilizados na rede de instituições conveniadas e públicas. 

Considerando o meu contexto atual, a escolha do tema avaliação surge como uma 

oportunidade de refletir sobre o processo que estamos realizando no município, 

entendendo que as práticas pedagógicas sempre estão sendo revistas e 

reformuladas. Nesse sentido, pesquisar sobre avaliação no atual cenário nacional, 

suas tensões, refletir, conhecer e reunir informações do processo de construção dos 

instrumentos no município de Betim, pode contribuir para resignificar e aprimorar 

nossa prática; e principalmente nos auxiliar pela busca da qualidade no atendimento 

das crianças. 

Para realização desta pesquisa, como metodologia de trabalho será utilizada a 

pesquisa bibliográfica e a utilização de uma conversa coletiva e um questionário com 

os participantes da construção dos instrumentos diagnóstico e portifólio para 

Educação Infantil da Rede Pública de Educação Infantil. A pesquisa bibliográfica terá 

por objetivo buscar os principais conceitos que norteiam a construção da avaliação. 

A conversa coletiva e o questionário serão utilizados na busca do conhecimento de 

uma realidade do processo.  

Com o intuito de contribuir para uma reflexão sobre os instrumentos do processo de 

avaliação, considero necessário compreender os conceitos de infância, criança, 

currículo e avaliação que estão sendo discutidos na atualidade. Sobre o termo 

avaliação será pesquisado o seu significado na tentativa de compreender o que o 

processo de avaliação significa para a Educação Infantil e não somente quais seriam 

os possíveis instrumentos. No primeiro capítulo “Concepções Norteadoras” 

apresento algumas considerações acerca destes conceitos. 

                                                           

1 O diagnóstico e o portifólio foram os instrumentos selecionados pela Diretoria Pedagógica da SEMED, para 

auxiliar no processo de avaliação do desenvolvimento das crianças nas instituições de educação infantil. 
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No capítulo “Processo de construção dos instrumentos de avaliação”, poderemos ter 

uma visão sobre a história da construção dos instrumentos, a contextualização do 

local da pesquisa, os desafios encontrados para a criação e implantação, como 

também as primeiras impressões sobre o andamento do processo, no contexto da 

equipe.  

Refletir sobre a prática no meu trabalho, significa conhecer as relações que são 

estabelecidas ali e seus significados. Sendo possível reunir informações que 

possibilitem avaliar as ações e resignifica-lás. Dizendo de outro modo, estudar sobre 

a as concepções e práticas de avaliação desenvolvidas pela Diretoria da qual faço 

parte, significa, de modo concomitante, um processo de autoavaliação e 

autoreflexão bastante significativo para esse grupo de trabalho. 
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CAPÍTULO 1 – CONCEPÇÕES NORTEADORAS 

 

1.1– INFÂNCIA E CRIANÇA 

Para iniciar as discussões sobre as concepções de criança e infância torna-se 

necessário a compreensão e a percepção do processo histórico da construção 

desses termos, olhar o passado e refletir, poderão nos fornecer pistas para 

possibilitar uma melhor compreensão do que vivemos nos dias atuais. 

As concepções sobre a infância tiveram olhares diferentes ao longo da história, 

como também o conceito de criança e o olhar do adulto sobre seu desenvolvimento 

como um ser integral. Estes fatores podem significar que as ideias, os valores 

representam pensamentos, saberes de um determinado grupo em um determinado 

tempo. 

Em uma breve análise histórica, aproximadamente até o século XII, o índice de 

mortalidade infantil era muito alto devido às condições de higiene e saúde precárias. 

Neste momento, a vida parecia ser relativamente igual para todas as idades, a 

criança tinha um papel social mínimo, havia um sentimento de infância diferente dos 

tempos atuais, que conforme Ariès (Franco: 2002, p. 31), devia-se ao grande índice 

de mortalidade infantil que impedia um investimento afetivo, desde o nascimento da 

criança, pela família. 

Em meados do século XIII, iniciou-se o pensamento em relação às crianças como 

uma página em branco a ser preenchida, alguém para ser preparado para a vida 

adulta, através dos ensinamentos do modo de pensar, desenvolvendo o caráter e a 

razão. Contudo, não eram observadas as características, diferenças e semelhanças 

das crianças, neste caso era imposto o pensamento do adulto conforme suas 

necessidades. Conforme Claúdia Terra do Nascimento, Vantoir Roberto Bracher e 

Valeska Fortes de Oliveira (2008) antes do século XVI, “a consciência social não 

admite a existência autônoma da infância como uma categoria diferenciada do 

gênero humano”, significando que a criança ao deixar de depender fisicamente da 

mãe ela seria inserida no mundo dos adultos. 
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A percepção da infância e o reconhecimento de que as crianças necessitavam de 

um tratamento diferenciado do adulto teve maior visibilidade, segundo estudiosos, a 

partir do século XVII, com a mudança do papel social da criança na sua comunidade 

e com a melhoria das condições de vida, surge uma nova concepção de infância. 

Nesse contexto, a criança era considerada como um ser fraco e dependente, que 

precisava de proteção, assim infância passou a significar a primeira idade de vida.  

Aspecto também relatado por Manuel Jacinto Sarmento e Manuel Pinto (Franco: 

2002, p.31) a definição dos termos criança e infância acontece através da sua 

diferenciação no qual relatam que as “...crianças existiram desde sempre, desde o 

primeiro ser humano, e a infância como construção social... existe desde os séculos 

XVII e XVIII”.  

Durante o século XVIII a visão sobre a infância modifica-se, pois instala-se um 

interesse em educar e escolarizar as crianças, procurando-se os melhores métodos 

para a efetivação deste processo, assim caracterizando-se como um século 

pedagógico, com a educação passando a ocupar um lugar de importância na 

sociedade. Ao longo do século XVIII e XIX é possível observar um aumento no 

interesse pelo estudo da criança. 

Assim percebeu-se um intenso o esforço pelo conhecimento da criança, 

consequentemente também pela infância, como destaca o historiador Philipe Áries 

(1973), já citado neste trabalho, que na década de 70 publicou seu estudo sobre a 

história social da criança e da família, no qual foi possível compreender a infância 

como uma construção social. Assim, suas ideias favoreceram o entendimento da 

infância de maneira histórica, ideológica e cultural. 

Em outra perspectiva, o pedagogo e doutor em História Social Moysés Kuhlmann Jr. 

(2005) ao analisar a obra de Colin Heywood (2004) “Uma História da Infância”, relata 

que o autor considera ser “simplista considerar a ausência ou a presença do 

sentimento de infância em um ou outro período da história”, entendendo que seria 

melhor buscar “diferentes concepções sobre a infância em diferentes tempos e 

lugares”. 
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Outro fator importante, a ser relativizado, apresentado por Kuhlmann (2005) neste 

trabalho, está relacionado aos questionamentos sobre a compreensão da história da 

infância como uma evolução linear. 

evitar uma compreensão da história como seqüência linear e evolutiva, 

assim, como por conseqüência, o entendimento de que, em cada momento 

haveria uma única infância, o que representa um grande avanço em relação 

às teses de Áriès. (Kuhlmann, 2005,p.241) 

Assim, para um melhor entendimento da infância, conforme Kuhlmann (2005) deve-

se levar em consideração a contextualização do momento histórico, pensar e 

considerar que a criança faz parte de uma história, e que esses aspectos nos 

ajudarão na compreensão das condições atuais da relação criança, adulto e infância.  

Partindo para a realidade do município de Betim na qual foi realizado a pesquisa, a 

proposta curricular o “Referencial Político Pedagógico de Betim – Educação Infantil” 

(2008) encontra-se nas “Orientações Conceituais” os seguintes conceitos: as 

culturas infantis, o brincar e cuidar e educar. 

Nas definições do referencial é relatado que o conceito de criança “pode ser 

resumido como um fator ligado à fase da vida; ser criança faz parte da vida, é uma 

fase com características físicas, psicológicas e educacionais comuns...”; e o conceito 

de infância ”não é um estado de ser, mas uma condição política e histórica, portando 

dependente das ações do outro, em especial o adulto”. Compreendendo assim a 

infância como construção social, que, portanto, depende do contexto que as crianças 

estão inseridas, e que as ações dos adultos, no caso da instituição escolar, por 

intermédio do professor, irão fazer parte da infância destas crianças. 

Nesse sentido compreender o que é ser e qual é a criança na atualidade, se torna 

imprescindível para que dentro do espaço escolar possamos proporcionar um 

atendimento mais adequado as necessidades daquele grupo de crianças de um 

contexto social que pode variar até mesmo dentro de um único município, de um 

mesmo espaço escolar ou sala de aula.  
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1.2 – CURRÍCULO 

O currículo tem gerado muitas discussões entre os professores e profissionais que 

atuam na área da educação, principalmente pelas divergências encontradas nas 

concepções de criança, infância e a própria concepção de currículo na educação 

infantil. 

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDB nº 9394/96, no art. 26 

determina que o currículo da educação infantil tenha “base nacional comum, a ser 

complementada, em cada sistema de ensino e em cada estabelecimento escolar, 

por uma parte diversificada, exigida pelas características regionais e locais”. A base 

comum, obrigatória, são os estudos “de língua portuguesa, matemática, 

conhecimento de mundo físico e natural e da realidade social e política, 

especialmente do Brasil”. 

Nessa perspectiva, a construção das propostas curriculares a serem construídas 

pelos sistemas de ensino e instituições educacionais poderá selecionar dentro de 

sua cultura, com sua comunidade escolar, os conhecimentos considerados 

importantes para o desenvolvimento das crianças.   

Nas definições estabelecidas nas Diretrizes Curriculares Nacionais (2009) para a 

Educação Infantil, o currículo é citado como um “campo de controvérsias e de 

diferentes visões de criança, de família, e de funções da creche e da pré-escola”, 

como uma proposta nem sempre aceita pelos profissionais da 1ª etapa da educação 

básica, por ser um termo usual no ensino fundamental e médio. Por outro lado, é 

definido como um plano orientador das ações e práticas educacionais, articulador 

das experiências e dos saberes e que define metas para a construção do 

conhecimento. 

O artigo nº 9, da mesma diretriz, determina que os eixos norteadores para a 

construção das propostas curriculares sejam as “interações e a brincadeira”, com 

objetivo de garantir a vivência de experiências adequadas às especificidades da 

educação infantil, da criança e da infância. Sendo que as instituições devem levar 

em conta “suas características, identidade institucional, escolhas coletivas e 

particularidades pedagógicas” para promoverem a integração das experiências. 
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Fátima Salles e Vitória Faria (2012) consideram importante a definição da concepção 

de criança para estruturar a proposta curricular na instituição. Defendem a 

concepção da criança como sujeito sócio-histórico, cultural e cidadão de direitos. 

Desta forma acreditam que “as formas de compreender o mundo são construídas 

historicamente na cultura do meio social em que a criança vive”, como também 

devem ser respeitados em suas diferenças e garantidos seus direitos de criança. 

Partindo dessas concepções podemos entender o currículo como um planejamento 

que reúne as intenções e conhecimentos significativos selecionados por um 

determinado grupo, a serem desenvolvidos em uma rede ou instituição de educação. 

Nele estão presentes as concepções e culturas que o grupo acredita serem 

importantes para o desenvolvimento e construção do conhecimento do sujeito. 

 1.3 – AVALIAÇÃO 

A avaliação no contexto da educação infantil surge com muitas indagações sobre 

seus objetivos e finalidades. Para tanto, irei procurar seus significados, conceitos e 

possíveis instrumentos que podem auxiliar na compreensão da prática cotidiana. 

Ressalto que existem vários aspectos possíveis de serem avaliados e fundamentais 

para a promoção da qualidade na educação infantil.  

Na publicação do Ministério da Educação os “Indicadores da Qualidade na 

Educação Infantil” (2009) consta importantes elementos da realidade da educação 

infantil em forma de “dimensões” a serem consideradas na avaliação, que são:  

1 – planejamento institucional; 2 – multiplicidade de experiências e 
linguagens; 3 – interações; 4 – promoção da saúde; 5 – espaços, 
materiais e mobiliários; 6 – formação e condições de trabalho das 
professoras e demais profissionais; 7 – cooperação e troca com as 
famílias e participação na rede de proteção social.  

Porém a pesquisa em questão será realizada na perspectiva da avaliação do 

desenvolvimento integral das crianças, no sentido de discutir práticas avaliativas que 

apoiem o trabalho do professor, adequadas à etapa da educação infantil e que 

possibilite a compreensão da família. 

Fúlvia Rosemberg (2013), no seu artigo “Políticas de Educação Infantil e Avaliação”, 

ressalta a avaliação como um problema social a ser discutido com cuidado e alerta 
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sobre o perigo da transposição de modelos já existentes em outras etapas de ensino 

para a educação infantil. 

Catarina Moro e Vanessa Neves (2013) reafirmam o pensamento de Rosemberg, 

quando apresentam a preocupação da Educação Infantil incorporar práticas 

avaliativas de outros segmentos da educação, compreendendo que estas podem 

classificar, rotular e estigmatizar as crianças. 

Assim, uma das dificuldades poderia estar no fato de que, em alguns aspectos os 

personagens envolvidos no contexto da educação infantil ainda não conseguiram 

estabelecer parâmetros mais consensuais quanto ao processo da avaliação. O Que 

nos leva a pensar como seria realmente mais significativo trabalhar com as crianças 

para a construção do seu conhecimento, como também, quais seriam os 

instrumentos de avaliação mais adequados para contribuir com o trabalho do 

professor e que nos aponte se estamos no caminho da promoção de um trabalho de 

qualidade na Educação Infantil. 

Dentre as orientações e regulamentações em nível nacional, encontramos na Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional, de 1996 – LDB 9394/96, na Seção II, art. 

31, que a avaliação deverá ser realizada “mediante acompanhamento e registro do 

seu desenvolvimento, sem objetivo de promoção”, apontando assim como estratégia 

necessária na prática da educação infantil para possibilitar o desenvolvimento 

integral da criança. 

Nas Diretrizes Curriculares Nacionais Para Educação Infantil, Resolução nº 05/ 09, 

aprovada pelo Conselho Nacional de Educação, nela são apresentadas orientações 

para organização dos trabalhos com as crianças em creches e pré-escolas, 

configurando-se como instrumento norteador a ser desenvolvido pelas instituições 

no Brasil. Zilma de Moraes de Oliveira (2010), considera que dialogar e aproximar as 

diretrizes com a prática pedagógica pode contribuir para construção de uma 

proposta que contemple e respeite as crianças, suas famílias e o coletivo da 

instituição. 

Como orientador das práticas pedagógicas, no que se refere a avaliação, as 

diretrizes indicam que “as instituições de educação infantil devem criar 
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procedimentos para acompanhamento pedagógico e para avaliação do 

desenvolvimento das crianças, sem objetivo de seleção, promoção ou classificação”, 

que procure garantir do trabalho uma observação crítica, a diversidade de registros, 

a possibilidade da criação de novas estratégias adequadas às necessidades das 

crianças, como também um documento que permita a família conhecer e 

compreender o desenvolvimento das crianças. 

Partindo do princípio que seja necessária a definição das concepções que norteiam 

a construção da proposta curricular, estas também devem nortear a construção das 

propostas de avaliação nas instituições, integrando-se as propostas pedagógicas. 

Moro e Neves (2013) ao discutirem a avaliação na educação infantil defendem a 

importância do seu “caráter dialógico”, que possibilita a reconstrução das práticas 

pedagógicas com a participação dos professores, crianças e família, se tornando um 

elemento da organização do trabalho.  

O Plano Nacional de Educação – PNE, com vigência entre os anos de 2014 a 2024, 

é apresentado na meta 1 a proposta de universalização da pré-escola e ampliação 

da oferta de vagas em creche. Na estratégia 1.6 está proposto à implantação de 

avaliação na educação infantil, “com base em parâmetros nacionais de qualidade, a 

fim de aferir a infraestrutura física, o quadro de pessoal, as condições de gestão, os 

recursos pedagógicos, a situação de acessibilidade, entre outros indicadores 

relevantes. ” Aqui podemos perceber a proposta de uma avaliação global, que se 

preocupa em aspectos que possam contribuir para a oferta de um trabalho de 

qualidade. Porém não é declarada a proposta de uma avaliação que possibilite aos 

professores avaliarem a aprendizagem e refletirem sobre a prática.  

O processo avaliativo defendido por Jussara Hoffmann (2012), em uma concepção 

mediadora, baseia-se em “planejar atividades práticas pedagógicas, redefinir 

posturas, reorganizar o ambiente de aprendizagem e outras ações, com base no que 

se observa”, citando como instrumentos que fazem parte desse processo os 

“pareceres descritivos, fichas, relatórios, dossiês dos alunos e outras formas de 

registros ou anotações”. 
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Em Betim através do Referencial Político Pedagógico - Educação Infantil (2008), o 

conceito de avaliação é descrito como características específicas de não ter caráter 

promocional e acompanhar o processo do desenvolvimento integral da criança para 

a construção do conhecimento. Declarando ser a observação e o registro “como 

principais instrumentos de que o professor dispõe para apoiar sua prática”. 

No artigo “Avaliação na Educação Infantil: um debate necessário”, Moro e Neves 

apresentam um dado da pesquisa de Raquel Lusardo (2009, 2007) sobre a 

avaliação através do portifólio. Constatando que este instrumento pode contribuir 

para a avaliação da aprendizagem, promover o diálogo com a família e reconstruir a 

prática cotidiana, caracterizando com uma avaliação mediadora e formativa. 

As autoras Amanda Cristina T. L. Marques e Maria Izabel de Almeida (2011) 

acreditam que a documentação pedagógica pode assumir diferentes modalidades, 

como postura pedagógica poderá permitir ao educador “observar a criança em seu 

processo de construção do conhecimento, fornecendo pistas ao planejamento”.  

Outro aspecto relevante que Marques e Almeida (2011) apresentam, são os 

conceitos de portifólio e diagnóstico. Sendo o primeiro, um instrumento de avaliação 

cognitiva/social, que se preocupa com os percursos de aprendizagem de crianças e 

adultos, já o segundo, o diagnóstico um instrumento para avaliação cognitiva.  

Portanto, podemos compreender que avaliar pressupõe a compreensão dos 

envolvidos no processo, das especificidades da educação infantil, que esta é 

necessária para fornecer subsídios para o planejamento do professor, como também 

pode possibilitar a família melhor entendimento da construção do conhecimento das 

crianças e reorganização de uma prática.  
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CAPÍTULO 2 – O PROCESSO DE CONSTRUÇÃO DOS INSTRUMENTOS DE 

AVALIAÇÃO 

 

2.1 – O CONTEXTO  

Antes de iniciar a história da construção dos instrumentos de avaliação, proponho 

uma pequena contextualização do lugar e dos personagens envolvidos nesse 

processo. Este relato terá como base minha experiência na Secretaria Municipal de 

Educação de Betim como coordenadora pedagógica nos anos de 1992 à 2000 e na 

gestão, Divisão Pedagógica/Equipe de Educação Infantil, como assessora 

pedagógica entre os períodos de 2001 à 2008 e 2013 à 2015 sendo diretora da 

Diretoria Pedagógica de Educação Infantil, como também os documentos de 

“Movimento de Reorganização Curricular para Educação Infantil (2003) e Referencial 

Político Pedagógico de Betim (2008)”. Assim sendo, reconheço meu alto nível de 

envolvimento com todo o processo de construção dos instrumentos de avaliação 

dessa Secretaria, narrados e analisados neste estudo. 

Inicio o relato a partir do ano de 2001 quando se começa o processo de 

transferência de responsabilidades e trabalhos nas creches e pré-escolas no 

município de Betim, proposto pela lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional nº 

9394/96, quando a Secretaria de Educação assume a 1ª etapa de ensino e cria uma 

equipe pedagógica – Câmara de Educação Infantil – Regionais IV e V de Educação 

Infantil, para o atendimento das instituições conveniadas com o município, saindo do 

âmbito da assistência social, assistida pela Associação de Proteção a Maternidade 

Infância e Velhice – APROMIV.  

No começo encontramos alguns desafios a serem enfrentados e dentre eles estão: 

ampliação da oferta de vagas, adequação das estruturas físicas das instituições, 

formação, habilitação dos profissionais que atuavam na rede conveniada, a 

organização de uma proposta político pedagógica em rede e credenciamento para 

autorização das instituições. 
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Em, 2003 concretizamos a 1ª versão da proposta curricular da rede – Movimento de 

Reorganização Curricular para Educação Infantil, uma produção coletiva, que contou 

com a participação dos coordenadores, educadores e pedagogos assessores da 

Regional de Educação Infantil. A proposta foi construída com base no Referencial 

Curricular para a Educação Infantil e as reflexões da prática realizada no interior das 

instituições. O documento foi organizado por faixa etária, meta, habilidades e 

recursos/instrumentos. 

A segunda versão foi concluída em 2008, com objetivo de consolidar diretrizes 

políticas e pedagógicas. Assim foi organizado em duas partes:  

 1ª parte - Papel da SEMED, Política de atendimento, Formação e Valorização 

dos Educadores;  

 2ª parte – Introdução para o Referencial Curricular, Eixos, Habilidades e 

Recursos metodológicos e um glossário. 

Conforme o Referencial Político Pedagógico de Betim (2008) o processo de 

avaliação na Educação Infantil apresenta características peculiares, diferentes do 

ensino fundamental, como “não ter caráter promocional e visava acompanhar o 

processo do desenvolvimento integral da criança e construção e do seu 

conhecimento”. Nesta época, a avaliação era realizada através da observação e do 

registro, e os instrumentos utilizados eram o Parecer Descritivo e o Registro de 

Desenvolvimento da Criança – RDC, anexo1, preenchido três vezes ao ano, ao final 

da pré-escola podia acompanhar a criança para o 1º ano do Ensino Fundamental. 

O Parecer descritivo tinha como objetivo registrar as experiências e o 

desenvolvimento das crianças, porém os educadores já apresentavam algumas 

dificuldades para preenchê-lo como também o RDC.  

No ano de 2010 começaram a surgir as primeiras instituições municipais, através do 

processo de municipalização da rede conveniada e novas construções em parceria 

com o governo federal (Pro-Infância). 

A Diretoria Pedagógica de Educação Infantil surge em 2013, como uma extensão da 

Secretaria Municipal de Educação de Betim com objetivo de descentralização dos 
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trabalhos, devido à ampliação de atendimento da rede de educação, como também 

pela primeira vez no município se institui uma Secretaria Adjunta de Educação 

Infantil. 

Para os sujeitos da história da educação infantil no município este fato é considerado 

um grande marco, pois se configura como uma tentativa de assegurar que os 

trabalhos educacionais a serem desenvolvidos serão pensados, organizados, na 

perspectiva da criança, da infância e não em uma lógica e ou cultura já existente, 

consolidada como a do Ensino Fundamental. 

A diretoria é responsável por 34 instituições municipais, é composta por 01 diretor, o 

cargo que ocupo, atualmente por 05 assessores pedagógicos (originalmente são 

06), 01 assistente social, 01 técnico de escrituração escolar e processo de 

autorização e credenciamento, 01 técnico para movimentação de pessoal e 

atendimento a solicitação de vagas e 01 secretária. Todos estes profissionais têm 

experiência de atuação na Educação Infantil. 

Todo o trabalho da Diretoria está relacionado à assessoria pedagógica, sendo que a 

organização do atendimento dos assessores acontece de forma sistemática, in loco, 

identificando as demandas administrativas e pedagógicas a serem discutidas 

internamente para posteriormente proporem intervenções, como também 

transformá-las em política de atendimento do município. Um exemplo está na 

Resolução nº 003/14, na qual foram estabelecidas normas para a organização da 

educação infantil, devido a necessidade de equalizar o trabalho e o atendimento a 

comunidade.  

Além desse trabalho, também somos responsáveis por propor e realizar formações 

com os professores de educação infantil, coordenadores, auxiliares e diretores das 

instituições. Os cozinheiros e auxiliares de limpeza são de responsabilidade da 

Diretoria de Alimentação Escolar. 

Em meio ao trabalho desenvolvido, os assessores pedagógicos começaram a 

perceber dificuldades dos coordenadores pedagógicos e, professores de educação 
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infantil 2 no que diz respeito ao preenchimento do quadro avaliativo e aos objetivos 

do documento de Registro de Desenvolvimento da Criança – RDC.  

Este documento foi criado entre os anos de 2003 a 2008, com base no “Movimento 

de Reorganização Curricular para Educação Infantil” (2003), sendo a proposta 

curricular da rede, com fins de documentação e registro do desenvolvimento, como 

também para conhecimento da família.  

É importante ressaltar que nas Instituições de Educação Infantil Municipais e 

Conveniadas de Betim, as atividades avaliativas do desenvolvimento cognitivo das 

crianças, avaliação e planejamento dos trabalhos anuais, são práticas já existentes. 

Na década de 90, as instituições conveniadas, já realizavam reuniões trimestrais, 

onde os “trabalhinhos” 3 avaliativos das crianças eram entregues aos pais ou 

responsáveis, como também mensalmente reuniam-se para avaliação e 

planejamento da instituição. Porém, a necessidade de estudar e sistematizar em 

nível de rede foi verbalizada pelos coordenadores pedagógicos e professores em 

2013.  

Então assim se inicia a construção interna dos instrumentos de avaliação na 

educação infantil. 

2.2 – OS DESAFIOS DA CRIAÇÃO E IMPLANTAÇÃO NA REDE PÚBLICA 

Com objetivo de buscar o conhecimento da realidade e impressões de quem 

participou do processo de construção dos instrumentos de avaliação, foi utilizada a 

uma conversa coletiva e um questionário, para contar um pouco da história. 

Para a seleção dos participantes para a pesquisa foi utilizado o critério de serem os 

assessores pedagógicos da Diretoria Pedagógica de Educação Infantil, Rede 

                                                           

2 Professores de educação infantil – Em 2014 foi alterada a nomenclatura de educador infantil para 

professor de educação infantil, como também a criação de cargos e carreira para esta categoria. 

3 Trabalhinhos era o nome utilizado pelas professoras ao se referirem as atividades que eram trabalhadas com 

as crianças. 
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Pública, que participaram da construção e ou implantação dos instrumentos de 

avaliação, com objetivo de discutirem e comentarem sobre o processo a partir de 

suas experiências pessoais. 

Para a condução dos trabalhos e facilitar a discussão do grupo foi organizado um 

roteiro na tentativa de criar condições para os participantes declarem suas 

impressões do processo, críticas e pontos de vista. O roteiro foi baseado em 

perguntas voltadas em como se deu a prática da construção dos instrumentos pelos 

assessores. O local escolhido foi na Diretoria Pedagógica, reservado e sem 

atendimento. 

A conversa coletiva foi introduzida, dizendo os objetivos da pesquisa, que era o de 

conhecer mais profundamente o processo de construção dos instrumentos de 

avaliação, focando, sobretudo, as percepções individuais e significações dos sujeitos 

participantes desse processo, vivenciando no interior das discussões na equipe de 

construção. Ouvi-los quanto as dificuldades, perceber as dificuldades, tensões e 

significações constituía-se em importante modo de refletir sobre o processo. 

O fato da conversa coletiva ser gravada, com objetivos de coleta de dados e análise, 

inicialmente o grupo ficou cauteloso e com o decorrer da conversa ficou mais 

natural, tranquila e sem maiores dificuldades. 

Apesar de ser diretora da equipe de assessores, conseguimos estabelecer um 

diálogo aberto, de confiança, em que eles puderam expressar seus sentimentos, as 

dificuldades e suas conquistas.  

A participação dos assessores foi efetiva, declarando ter gostado da metodologia 

utilizada e sugerindo que a técnica passasse a ser prática da equipe. Neste 

momento, percebi uma satisfação entre os participantes neste processo. O 

questionário foi respondido por todos e o relato abaixo foi construído com base nas 

discussões na conversa coletiva, na leitura e coleta de dados nas respostas do 

questionário.  

Com o surgimento da necessidade de avaliar o desenvolvimento das crianças, 

declarado pelos coordenadores e professores da Rede de Educação Infantil de 
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Betim, os assessores pedagógicos começaram a pensar qual seria o instrumento 

mais adequado para avaliar o desenvolvimento das crianças, subsidiar o trabalho 

dos professores de educação infantil e melhor entendimento por parte das famílias. 

Pois o documento que registrava este desenvolvimento até então, era o Registro de 

Desenvolvimento das Crianças – RDC, e tínhamos o conhecimento de que tanto os 

professores quanto as famílias apresentavam dificuldades no seu entendimento. 

A equipe de assessores, para a construção dos instrumentos, foi composta por 

pedagogos e professores com experiência em educação infantil e nos anos iniciais 

do ensino fundamental, professores alfabetizadores. Foram realizados estudos, com 

várias discussões de como avaliar e implantar os instrumentos na rede. Alguns dos 

documentos utilizados como referências para a construção foram o Referencial 

Político Pedagógico de Betim (2008) e o Referencial Curricular Nacional para a 

Educação Infantil (1998). 

Como citado anteriormente, o Referencial Político Pedagógico - Educação Infantil de 

Betim (2008) apresenta a “observação e o registro” como os principais instrumentos 

para o professor refletir e apoiar sua prática. Porém como observar, quais 

informações selecionar e que forma registrar também se tornou um desafio para a 

equipe. 

Conforme os relatos dos assessores, uma proposta seria de “criar um instrumento 

que apontasse para o professor subsídios norteadores, onde estou, como estou e 

onde vou com as crianças na perspectiva da aprendizagem”, sendo um documento 

em rede que pudesse contribuir para melhoria na qualidade da construção do 

conhecimento. 

As dificuldades encontradas e relatas por eles foram: 

 Definir qual instrumento seria utilizado e quais seriam os objetivos; 

 Quais habilidades e o grau de dificuldade a serem incluídas no documento; 

 Como seria a organização das orientações para aplicação; 

 Qual a periodicidade de aplicação; 

 Como implantar os instrumentos com o envolvimento de todos os 

profissionais das instituições. 
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Dentre as decisões tomadas pela equipe de construção dos instrumentos de 

avaliação, foi relatado por eles que ficou acordado entre os assessores que seriam 

construídos dois instrumentos, o Diagnóstico, anexo 2, com objetivo de “investigar, 

levantar hipóteses, identificar as dificuldades e avanços das crianças, verificar as 

habilidades a serem trabalhadas ou retomadas”, assim subsidiando o trabalho do 

professor; e o Portifólio, anexo 3, para “registrar o desenvolvimento através da 

produção das crianças, contendo o relatório individual (parecer descritivo) do 

professor relatando o processo de desenvolvimento da criança”, encaminhado à 

família para conhecimento e participação da mesma.  

Em análise dos documentos percebo que o Diagnóstico é composto por atividades 

que avaliam as habilidades de registro da escrita do nome, de concentração para 

ouvir história, interpretação da história, conhecimento das letras do alfabeto, relação 

do número com o numeral e escrita espontânea. Conforme informado pela equipe as 

habilidades priorizadas no instrumento foram selecionadas no Referencial Curricular 

Nacional para a Educação Infantil (1998). Sua aplicação foi programada para 04 

vezes por ano, porém devido aos movimentos sindicais no ano de 2014 foi aplicado 

03 vezes e em 2015 também está previsto a aplicação de 03 vezes. 

 Já o Portifólio é utilizado mensalmente, composto pelas atividades da evolução da 

escrita do nome, evolução da escrita espontânea (a partir de desenhos por 

categoria), evolução do desenho da figura humana (esquema corporal), 

incorporando atividades significativas selecionadas pelo professor e grupo de 

crianças e o relatório individual (parecer descritivo). Fica a critério da instituição a 

entrega do mesmo ao final do ano ou quando as crianças concluírem o 2º período e 

forem para o ensino fundamental.  

Para que a implantação fosse eficaz e tivesse boa aceitação, a equipe organizou 

encontros com os coordenadores pedagógicos, com objetivo apresentar os 

documentos e sua finalidade. Primeiramente foi trabalhado o diagnóstico, depois o 

portfólio. 

A percepção da equipe de assessores após a aplicação do primeiro diagnóstico foi 

positiva, devido ao reconhecimento por parte dos profissionais como colaborador e 

orientador da prática pedagógica. Por outro lado, os professores e coordenadores, 
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relataram as dificuldades de entendimento e aplicação do diagnóstico e a partir da 

segunda versão foram adequadas conforme as necessidades apresentadas. 

Em relação ao Portifólio, foi percebida pelos assessores a dificuldade dos 

professores em escrever o relatório individual (parecer descritivo), sendo solicitados 

esclarecimentos aos assessores através da assessoria in loco.  

O Relatório individual citado tem por objetivo relatar a trajetória da aprendizagem da 

criança, assim foram selecionados pela equipe da construção do instrumento, alguns 

aspectos para serem observados e descritos pelos professores, que são:  

 Aspecto socioafetivo – em relação ao comportamento da criança e ao 

relacionamento com a educadora e com os colegas; 

 Formação de hábitos – a criança em relação à higiene, saúde e atitudes em 

relação a ela e ao grupo; 

 Aspecto físico-motor: em relação ao esquema corporal e ao desenvolvimento 

da criança; 

 Aspecto cognitivo: em relação ao desenvolvimento e aprendizagem nos 

diversos eixos: linguagem oral e escrita, matemática, movimento, natureza e 

sociedade. 

A equipe de assessores relatou que acredita serem fatores que dificultaram a 

elaboração do parecer descritivo: a rotina intensa dos professores, a falta de hábito 

de observar a criança no individual e no coletivo, como também de registrar as 

observações. Porém, também foi percebido, por eles, que no ano de 2015 estas 

dificuldades estão sendo superadas, através da troca de experiência entre os 

professores e os coordenadores pedagógicos e o exercício da prática do registro 

pelos mesmos. 

Após o retorno das instituições sobre a aplicação do diagnóstico e o portifólio no ano 

de 2014 foram organizadas pelos assessores as seguintes ações para 2015: 

 Continuidade da aplicação dos instrumentos; 

 Reorganização e alterações no diagnóstico, conforme a solicitação dos 

professores e coordenadores; 
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 Formação direta com os professores e não somente com o coordenador 

pedagógico. 

  

2.3 – NOVAS PERSPECTIVAS  

Ao longo da realização desta pesquisa e a participação no Curso de Especialização 

em Docência na Educação Infantil na Universidade Federal de Minas Gerais – 

UFMG, instigou-se reflexões e ações para além do esperado por mim. Inicialmente 

nesta pesquisa não havia uma perspectiva da realização de uma atividade de 

intervenção, que no decorrer do trabalho e fruto das discussões acabou 

configurando-se em intervenções nas ações pedagógicas da Diretoria de Educação 

Infantil. 

Os textos estudados e as discussões na turma não permaneceram apenas na 

universidade, foram levadas para o interior da Diretoria Pedagógica de Educação 

Infantil. Um movimento que extrapolou o esperado e envolveu o grupo 

proporcionando novas perspectivas para o trabalho na equipe da diretoria. 

Primeiramente, entendemos a necessidade de rever os instrumentos de avaliação e 

que para isso era necessário estudar e conhecer outras práticas de avaliação na 

educação infantil. Porém, antes tínhamos que avaliar e atualizar o Referencial 

Político Pedagógico de Betim, pois sua última versão era de 2008 e no ano de 2009 

foi publicada as Diretrizes Curriculares Nacionais para Educação Infantil. 

Com isso, percebemos que seria necessário um movimento que envolvesse a Rede 

de Educação Infantil Pública e Conveniada. Porém, não conseguiríamos envolver a 

todos ao mesmo tempo. Assim organizamos um grupo central, por interesse, sendo 

os coordenadores pedagógicos das instituições que representariam o coletivo das 

mesmas, como também iriam realizar os mesmos estudos e avaliações propostas no 

grupo central. 

Para iniciar as atividades convidamos a professora e Dra. Tânia Aretuza do corpo de 

professores da UFMG, para proferir uma palestra sobre currículo, com o todo o 



26 

grupo de coordenadoras e assessores, em seguida será organizado grupos para 

estudos. 

Desse modo, podemos perceber que estar no âmbito acadêmico, fazer parte do 

movimento de estudos contribui para que não ficamos estagnados em nossas ações, 

provoca incômodos e aguça nosso senso crítico. De certa forma, colabora para 

transformações na prática direta com a criança, que é o nosso objetivo. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

No âmbito da pesquisa bibliográfica o termo Avaliação na Educação Infantil já se 

encontra presente na legislação brasileira, apresentado como necessário recurso 

para subsídio de planejamentos pedagógicos e ações administrativas em relação ao 

trabalho desenvolvido com as crianças pequenas. 

Nos estudos acadêmicos surge como tensão ainda pouco discutida, sendo 

necessário o entendimento do como e do quê e do por que avaliar na 1a. etapa da 

educação básica, para que não se corra o risco de absorver práticas de outras 

etapas da educação, esquecendo se das especificidades da educação infantil. 

Para compreender o como e o por que avaliar a pesquisa apontou que se torna 

fundamental a percepção e entendimento do que é ser criança e qual é infância 

vivenciada por elas na atualidade, necessitando assim de estudos sobre estas 

concepções. 

Em relação ao processo de construção dos instrumentos de avaliação na Diretoria 

Pedagógica de Educação Infantil no município de Betim, foi possível perceber que: 

 A necessidade da construção de instrumentos surgiu no interior das instituições, 

pelo desejo de coordenadores e professores, como também pela observação dos 

assessores pedagógicos da existência de práticas já realizadas nas instituições. 

 Na primeira versão, não houve representação do coletivo de profissionais das 

instituições. Na segunda versão, houve a escuta dos coordenadores 

pedagógicos em relação às dificuldades encontradas e sugestões de alteração, 

tanto no documento como na metodologia. 

 Entre os assessores existia concepções diferentes e divergências nas opiniões, 

sendo necessário vários encontros para chegar ao consenso. 

 Que os instrumentos estão sujeitos a alterações sempre que necessário diante 

das avaliações do coletivo da educação infantil.  
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Considerando os estudos desta pesquisa e as concepções apresentadas aqui, foi 

possível observar em relação aos instrumentos escolhidos pela equipe de 

assessores que: 

 O Diagnóstico abrange uma avaliação do cognitivo da criança. Privilegia apenas 

um aspecto do que é possível ser avaliado. No formato, aplicação e 

periodicidade ele não se diferencia do que é aplicado na etapa do Ensino 

Fundamental. Suas atividades e habilidades selecionadas representam a 

expectativa de aprendizagem correspondente à faixa etária aplicada. Por outro 

lado, ele possibilita ao professor subsídios para o planejamento de atividades, 

observar se as crianças já conseguiram alcançar as habilidades esperadas e 

planejar as intervenções necessárias. 

 O Portifólio, por considerarem os aspectos socioafetivo, de formação de hábitos, 

físico-motor e cognitivo; possibilita outras informações sobre a criança em 

relação ao seu desenvolvimento, consequentemente mais propostas de 

intervenção podem ser elaboradas pelo professor. Sendo um instrumento de 

acompanhamento no qual as atividades ficam arquivadas permite um maior 

entendimento por parte da família em relação ao RDC – Registro de 

Desenvolvimento da Criança. 

Como Moro e Neves (2013) consideram importante uma avaliação mediadora e 

formativa, aquela que promova o diálogo com a família e a necessidade do 

entendimento “do que e como avaliar”; Marques e Almeida (2011) consideram o 

diagnóstico e o portifólio documentos pedagógicos necessários, desde que tenha 

intencionalidade para o processo pedagógico; e Rosemberg alerta que existem 

muitas tensões no campo das discussões sobre avaliação e o perigo da 

transposição de modelos já existentes.  

Assim é possível concluir que esta pesquisa reafirma a necessidade de se estudar e 

discutir sobre o processo e as práticas de avaliação na educação infantil, para que 

de fato, nossas ações e intervenções como professores e gestores possam 

contribuir para processos adequados a educação infantil. Esse fato não implica na 

interrupção dos instrumentos existentes, a experiência ainda é necessária.  
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Realizar essa pesquisa também possibilitou novas perspectivas para a Diretoria 

Pedagógica de Educação Infantil, no sentido de avaliar e aprimorar o Referencial 

Curricular de Educação Infantil e compreender melhor outras práticas de avaliação. 

Portanto, através do conhecimento mais profundo do processo de construção dos 

instrumentos de avaliação realizado em Betim, da participação no curso de 

docência, concluo que a pesquisa não termina agora e sim problematiza e provoca 

novas ações em nossa prática. 
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ANEXO 1 – Registro de Desenvolvimento da Criança – RDC 
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ANEXO 2 – Diagnósticos 
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ANEXO 3 – Portifólios 
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